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1. INTRODUÇÃO 

 
As Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT), definidas como as 

doenças cardiovasculares (cerebrovasculares, isquêmicas), as neoplasias, a 
diabetes mellitus e as doenças respiratórias crônicas, se apresentam como sendo 
as principais causas de óbitos no mundo. No Brasil, dados preliminares do 
Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) do ano de 2019 informam que 
dos 1,345,022 milhões de óbitos ocorridos, 730,341 mil (54,3%) foram causados 
por DCNT; e destes, 305,679 mil (41,8%) foram consideradas como mortes 
prematuras (30 a 69 anos) (NCD Countdown 2030 collaborators, 2018; 
DEPARTAMENTO DE ANÁLISE DE SAÚDE E VIGILÂNCIA DE DOENÇAS NÃO 
TRANSMISSÍVEIS, 2020). 

Além disso, sob a perspectiva dos determinantes sociais em saúde, as 
DCNT apresentam forte influência, sendo frequentemente refletidos por 
diferenças na ocorrência de doenças de acordo com renda, escolaridade, etnia, 
ocupação, sexo, entre outras dimensões de desigualdade. É pertinente destacar 
também que estes fatores sociodemográficos também influenciam a distribuição 
dos fatores de risco comportamentais para as DCNT, entre as quais vale destacar 
a alimentação inadequada, consumo abusivo de álcool e inatividade física 
(MALTA et al., 2014). 

Ainda neste contexto, destaca-se que o acúmulo destes fatores de risco 
comportamentais em nível individual poderá aumentar de forma significativa o 
risco de eventos cardiovasculares, quando comparados ao efeito isolado dos 
mesmos. Também, é sabido que o aumento de diferentes tipos de exposições 
desfavoráveis (a exemplo os aspectos ambientais) interferem no número, duração 
e gravidade dos efeitos destes fatores ao longo da vida (HONG et al., 2018; KUH 
et al., 2013). 

Considerando que o monitoramento deste acúmulo, bem como suas 
desigualdades, podem auxiliar no planejamento e implementação de políticas 
públicas que contemplam em algum nível estes apontamentos, o objetivo deste 
estudo foi avaliar as tendências das desigualdades entre homens e mulheres e 
entre os grupos de escolaridade no acúmulo de fatores de risco comportamentais 
nas capitais brasileiras. 
 

2. METODOLOGIA 
 

O VIGITEL (Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças 
Crônicas por Inquérito Telefônico) é um sistema de vigilância epidemiológica 
implementado no ano de 2006 pelo Ministério da Saúde, intermediado pela 



 

Secretaria de Vigilância em Saúde e desde então este monitoramento é realizado 
anualmente no país (BRASIL, 2018). 

Para seu recrutamento, é realizada uma amostra probabilística da população 
adulta residente em domicílios com pelo menos uma linha telefônica fixa no ano, 
onde este número é de no mínimo 2000 indivíduos, com 18 anos de idade ou 
mais, residentes das capitais dos 26 estados brasileiros e no Distrito Federal. 
Posteriormente às etapas de amostragem, há a aplicação do questionário, onde 
são abordados características demográficas e socioeconômicas como idade, sexo 
(masculino/feminino), nível de escolaridade (em anos de estudo), raça/cor, 
características do padrão de alimentação e de atividade física associadas à 
ocorrência de DCNT, entre outros aspectos. 

Para este trabalho foram utilizados os inquéritos de 2006 a 2018 
(n=677,866). Os estratificadores utilizados foram sexo (masculino e feminino) e 
escolaridade (categorizadas em 0-8/9-11 e 12 anos ou mais de estudo). Os 
fatores de risco comportamentais extraídos foram inatividade física (não praticar 
atividade física de lazer na última semana e não se deslocar a pé ou de bicicleta 
para escola e/ou trabalho), alimentação inadequada (frequência de frutas e 
hortaliças inferior a 5x na semana/consumo de refrigerantes de pelo menos 3x na 
semana), tabagismo (fumo atual, independente do número, frequência e duração 
do hábito) e consumo abusivo de álcool (consumo de 4 ou mais doses – 
mulheres/5 ou mais doses – homens nos últimos 30 dias em uma única ocasião). 
Foi considerado como desfecho o acúmulo de pelo menos dois destes fatores.  

Quanto às análises estatísticas, para descrição e monitoramento das 
desigualdades foram utilizadas medidas sumárias; já as análises de tendência 
temporal foram realizadas por meio da regressão linear de Prais-Winsten. Ambas 
foram analisadas no software Stata 15.0, e utilizou-se o comando “svy” a fim de 
considerar o desenho amostral. 

 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
A prevalência do acúmulo de pelo menos dois fatores de risco reduziu ao 

longo de todos os anos analisados tanto em adultos, quanto em idosos, como 
também em ambos os sexos. Em 2006, a prevalência em homens era de 52,7% e 
mulheres, de 44,9%; em 2018, 41,2% em homens e 30,8% em mulheres. Entre 
idosos, não houve desigualdade acentuada entre homens e mulheres ao longo do 
tempo. Em relação às desigualdades no acúmulo referente à sexo e de acordo 
com as regiões do país, destaque para as regiões Norte e Sul, especialmente 
entre os idosos. 

Quanto à escolaridade, as prevalências nas três categorias reduziram em 
magnitude semelhante ao longo do tempo. Sobre a interseccionalidade entre sexo 
e escolaridade identificou-se que a redução da desigualdade foi observada 
apenas entre as mulheres e com maior magnitude (0,84 pontos percentuais por 
ano). Entre idosos, a desigualdade permaneceu estável ao longo do tempo em 
todas as análises, exceto quando avaliada a desigualdade relativa entre as 
mulheres idosas, onde houve um leve aumento ao longo do tempo. 

Com relação às desigualdades de escolaridade de acordo com as regiões 
do país, os padrões e magnitudes observados foram semelhantes ao padrão 
nacional. A única exceção foi a região Centro Oeste, onde as desigualdades no 
acúmulo, especialmente entre os homens, apresentaram aumento nas medidas 
absoluta e relativa em adultos e aumento na desigualdade relativa em idosos.  

A partir do que é identificado nos achados, é importante trazê-los sobre a 
perspectiva sobre o quão importante se torna o monitoramento das desigualdades 



 

ao longo do tempo; sem a identificação de como as disparidades entre os grupos 
mais e menos privilegiados socialmente são transformadas ao longo do tempo e 
sua relação com as políticas públicas, a garantia perante à prestação de contas 
relacionada aos diferentes efeitos das ações entre os segmentos mais vulneráveis 
se torna difícil (MAGALHÃES, 2007; BRAVERMANN, 2006). 

Sob o olhar aos determinantes sociais de saúde, os múltiplos fatores sociais, 
ambientais, culturais e econômicos se mostram influentes na ocorrência de 
fatores de risco comportamentais nos indivíduos, e por consequência, 
determinados problemas de saúde (BUSS & FILHO, 2007; CARRAPATO, 
CORREIA & GARCIA, 2017). As condições de vida da população (como moradia, 
transporte, renda e trabalho), apresentam forte influência nas capacidades e 
possibilidades na adoção de comportamentos saudáveis: por mais que estes 
sejam comportamentos individuais, suas determinações são em boa parte de 
cunho social (GALOBARDES et al., 2006; FALEIRO et al., 2017).  

 
4. CONCLUSÕES 

 
Diante do apresentado, observaram-se que, apesar do cenário de redução 

das prevalências do acúmulo de pelo menos dois fatores de risco ocorrerem ao 
longo dos anos de inquérito avaliados, quando visto pela perspectiva do 
monitoramento das desigualdades, esse cenário apresenta predominantemente a 
estabilidade dos indicadores, com poucos avanços, inclusive com a acentuação 
de algumas diferenças.  

Requer atenção para a importância no planejamento e implementação de 
políticas públicas em saúde com foco à prevenção e cuidado nos fatores de risco 
de forma acumulada, como também que estas políticas sejam sensíveis às 
persistentes desigualdades evidenciadas.  
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